
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2245080 - PR (2025/0448241-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOAO MARCUS FREITAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MODULAÇÃO  DA  CAUSA  ESPECIAL
DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  PELO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006. UTILIZAÇÃO DA  NATUREZA E  QUANTIDADE DA
DROGA  NA  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  TEMA
REPETITIVO  1.241/STJ. SUSPENSÃO  DO  FEITO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que deu parcial provimento a recurso especial para
reconhecer  a  ilegalidade  da  fundamentação  utilizada  pelo
Ministério Público ao recusar o Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP), determinando a remessa dos autos ao órgão superior, nos
termos do art.  28-A,  §  14,  do Código de Processo Penal,  e  que
manteve a dosimetria da pena quanto à fração da minorante do
tráfico privilegiado.

2. Fato relevante. Na origem, o recorrente foi condenado
pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, em
razão da apreensão de 78 g de cocaína e 20 g de maconha, com
reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas  em  fração  inferior  ao  máximo,  fixada  em  1/2,
considerando-se a natureza e a variedade dos entorpecentes.

3. Pretensão  recursal. No  agravo  regimental,  a  defesa
busca  a  reforma  da  decisão  monocrática  para:  (i)  afastar  a
utilização da natureza e quantidade da droga na terceira fase da
dosimetria, com aplicação da fração máxima de 2/3 da minorante
do tráfico privilegiado; e, subsidiariamente, (ii) suspender o feito
até  o  julgamento  do  Tema  Repetitivo  1.241/STJ, relativo  à
utilização da natureza e da quantidade de entorpecentes para a
modulação da fração de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é ilegal a

utilização  da  natureza,  quantidade  e  variedade  das  drogas
apreendidas exclusivamente na terceira fase da dosimetria, para
modular a fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, quando a pena-base foi fixada no mínimo legal sem
valoração  desses  vetores;  e  (ii)  saber  se  o  processo  deve  ser
suspenso  em  razão  da  afetação  do  Tema  Repetitivo  1.241/STJ,
embora  não  haja  determinação  expressa  de  sobrestamento  dos
feitos pendentes sobre a matéria.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça

estabelece que a quantidade e a natureza da droga apreendida
podem ser utilizadas tanto para a majoração da pena-base como
para a  modulação da fração da  causa de  diminuição do tráfico
privilegiado,  desde  que  não  haja  valoração  simultânea  desses
vetores em ambas as fases,  sob pena de bis  in idem, conforme
precedentes da Terceira Seção.

6.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias  fixaram  a
pena-base no mínimo legal, deixando de valorar negativamente a
quantidade  e  a  natureza  do  entorpecente  na  primeira  fase  da
dosimetria,  e  utilizaram tais  elementos apenas na terceira fase,
para justificar a fração de redução da minorante em 1/2, em razão
da  natureza  e  variedade  das  drogas  apreendidas  (cocaína  e
maconha),  conduta  que  se  harmoniza  com o  art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006 e com a jurisprudência desta Corte.

7.  Não  se  verifica  flagrante  ilegalidade  ou
desproporcionalidade  na  fração  de  1/2 aplicada  à  causa  de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, circunstância que
afasta a necessidade de intervenção excepcional desta Corte para
impor a fração máxima de 2/3.

8.  A  afetação  da  controvérsia  ao  rito  dos  recursos
repetitivos no Tema 1.241/STJ, relativa à utilização da natureza e
da quantidade de entorpecentes para a modulação da fração de
diminuição  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, não  veio
acompanhada  de  determinação  de  suspensão  dos  processos
pendentes, de modo que não se aplicam, no caso, a parte final do §
1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil nem o art. 256-L do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
condicionam o sobrestamento à ordem expressa de paralisação.

9. Inexistindo inovação fática ou jurídica capaz de infirmar
os fundamentos da decisão monocrática, e estando a dosimetria da
pena  em  consonância  com  a  legislação  aplicável  e  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  impõe-se  a
manutenção integral da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  quantidade,  a  natureza  e  a  variedade  das  drogas

apreendidas podem ser utilizadas para modular a fração da causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, desde que não tenham sido valoradas na primeira
fase da dosimetria, evitando-se bis in idem.

2. A fixação da pena-base no mínimo legal e a utilização
exclusiva  da  natureza  e  variedade  do  entorpecente  na  terceira
fase  da  dosimetria,  para  estabelecer  a  fração  de  redução  da
minorante do tráfico privilegiado em 1/2, não configuram flagrante
ilegalidade ou desproporcionalidade.

3. A afetação de tema ao rito dos recursos repetitivos, sem
determinação expressa de suspensão dos processos, não autoriza
o sobrestamento automático dos feitos, nos termos do art. 1.036, §
1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  do  art.  256-L  do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
caput e § 4º; Lei n. 11.343/2006, art. 42; CPP, art. 28-A, § 14; CPC,
art. 1.036, § 1º; RISTJ, art. 256-L. 

Jurisprudência relevante citada: STJ,  HC  725.534/SP, Rel.
Min.  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  j.  27.04.2022,  DJe
01.06.2022.
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ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2245080 - PR (2025/0448241-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : JOAO MARCUS FREITAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS.
TRÁFICO  PRIVILEGIADO.  MODULAÇÃO  DA  CAUSA  ESPECIAL
DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA  PELO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.
11.343/2006. UTILIZAÇÃO DA  NATUREZA E  QUANTIDADE DA
DROGA  NA  TERCEIRA  FASE  DA  DOSIMETRIA.  TEMA
REPETITIVO  1.241/STJ. SUSPENSÃO  DO  FEITO.  AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática que deu parcial provimento a recurso especial para
reconhecer  a  ilegalidade  da  fundamentação  utilizada  pelo
Ministério Público ao recusar o Acordo de Não Persecução Penal
(ANPP), determinando a remessa dos autos ao órgão superior, nos
termos do art.  28-A,  §  14,  do Código de Processo Penal,  e  que
manteve a dosimetria da pena quanto à fração da minorante do
tráfico privilegiado.

2. Fato relevante. Na origem, o recorrente foi condenado
pelo crime previsto no art. 33, caput, da Lei n.  11.343/2006, em
razão da apreensão de 78 g de cocaína e 20 g de maconha, com
reconhecimento da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas  em  fração  inferior  ao  máximo,  fixada  em  1/2,
considerando-se a natureza e a variedade dos entorpecentes.

3. Pretensão  recursal. No  agravo  regimental,  a  defesa
busca  a  reforma  da  decisão  monocrática  para:  (i)  afastar  a
utilização da natureza e quantidade da droga na terceira fase da
dosimetria, com aplicação da fração máxima de 2/3 da minorante
do tráfico privilegiado; e, subsidiariamente, (ii) suspender o feito
até  o  julgamento  do  Tema  Repetitivo  1.241/STJ, relativo  à
utilização da natureza e da quantidade de entorpecentes para a
modulação da fração de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se é ilegal a

utilização  da  natureza,  quantidade  e  variedade  das  drogas
apreendidas exclusivamente na terceira fase da dosimetria, para
modular a fração da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, quando a pena-base foi fixada no mínimo legal sem
valoração  desses  vetores;  e  (ii)  saber  se  o  processo  deve  ser
suspenso  em  razão  da  afetação  do  Tema  Repetitivo  1.241/STJ,
embora  não  haja  determinação  expressa  de  sobrestamento  dos
feitos pendentes sobre a matéria.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A orientação consolidada no Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a quantidade e a natureza da droga apreendida
podem ser utilizadas tanto para a majoração da pena-base como
para a  modulação da fração da  causa de  diminuição do tráfico
privilegiado,  desde  que  não  haja  valoração  simultânea  desses
vetores em ambas as fases,  sob pena de bis  in idem, conforme
precedentes da Terceira Seção.

6.  No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias  fixaram  a
pena-base no mínimo legal, deixando de valorar negativamente a
quantidade  e  a  natureza  do  entorpecente  na  primeira  fase  da
dosimetria,  e  utilizaram tais  elementos apenas na terceira fase,
para justificar a fração de redução da minorante em 1/2, em razão
da  natureza  e  variedade  das  drogas  apreendidas  (cocaína  e
maconha),  conduta  que  se  harmoniza  com o  art.  42  da  Lei  n.
11.343/2006 e com a jurisprudência desta Corte.

7.  Não  se  verifica  flagrante  ilegalidade  ou
desproporcionalidade  na  fração  de  1/2 aplicada  à  causa  de
diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, circunstância que
afasta a necessidade de intervenção excepcional desta Corte para
impor a fração máxima de 2/3.

8.  A  afetação  da  controvérsia  ao  rito  dos  recursos
repetitivos no Tema 1.241/STJ, relativa à utilização da natureza e
da quantidade de entorpecentes para a modulação da fração de
diminuição  do  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, não  veio
acompanhada  de  determinação  de  suspensão  dos  processos
pendentes, de modo que não se aplicam, no caso, a parte final do §
1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil nem o art. 256-L do
Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que
condicionam o sobrestamento à ordem expressa de paralisação.

9. Inexistindo inovação fática ou jurídica capaz de infirmar
os fundamentos da decisão monocrática, e estando a dosimetria da
pena  em  consonância  com  a  legislação  aplicável  e  com  a
jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  impõe-se  a
manutenção integral da decisão agravada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento: 
1.  A  quantidade,  a  natureza  e  a  variedade  das  drogas

apreendidas podem ser utilizadas para modular a fração da causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, desde que não tenham sido valoradas na primeira
fase da dosimetria, evitando-se bis in idem.

2. A fixação da pena-base no mínimo legal e a utilização
exclusiva  da  natureza  e  variedade  do  entorpecente  na  terceira
fase  da  dosimetria,  para  estabelecer  a  fração  de  redução  da
minorante do tráfico privilegiado em 1/2, não configuram flagrante
ilegalidade ou desproporcionalidade.

3. A afetação de tema ao rito dos recursos repetitivos, sem
determinação expressa de suspensão dos processos, não autoriza
o sobrestamento automático dos feitos, nos termos do art. 1.036, §
1º,  do  Código  de  Processo  Civil  e  do  art.  256-L  do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
caput e § 4º; Lei n. 11.343/2006, art. 42; CPP, art. 28-A, § 14; CPC,
art. 1.036, § 1º; RISTJ, art. 256-L. 

Jurisprudência relevante citada: STJ,  HC  725.534/SP, Rel.
Min.  Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  j.  27.04.2022,  DJe
01.06.2022.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por   JOÃO  MARCUS
FREITAS  DA  SILVA,     contra  decisão  monocrática,  que  deu
parcial provimento ao recurso especial. 

Na  origem,  o  recorrente  foi  condenado  pela  prática  do  crime
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 2 anos e 6 meses
de  reclusão,  em  regime  inicial  aberto,  e  250  dias-multa,  em  razão  da
apreensão de 78g de cocaína e 20g de maconha, tendo sido reconhecida a
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em fração inferior ao
máximo.

A  defesa  interpôs  recurso  especial  sustentando,  em  síntese,   a
ilegalidade  da  recusa  ministerial  de  oferecimento  do  Acordo  de  Não
Persecução Penal (ANPP), por estar fundada apenas na gravidade abstrata
do delito e na natureza da droga; e a necessidade de aplicação da fração
máxima  (2/3)  da  minorante  do  tráfico  privilegiado,  diante  da  pequena
quantidade de entorpecentes apreendidos.

A decisão monocrática deu parcial provimento ao recurso especial,
para reconhecer a ilegalidade da fundamentação utilizada pelo Ministério
Público para negar o ANPP, determinando a remessa dos autos ao órgão
superior do Parquet  para nova análise, nos termos do art. 28-A, § 14, do
Código de Processo Penal. Quanto à dosimetria da pena, contudo, entendeu-
se legítima a modulação da fração da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006, com base na natureza e variedade das drogas, por não terem
tais vetores sido utilizados na fixação da pena-base.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que a decisão
deve ser reformada para reconhecer a ilegalidade da utilização da natureza
e da quantidade da droga na terceira fase da dosimetria, argumentando que
tais vetores devem ser necessariamente considerados na primeira fase, nos
termos do art.  42 da Lei  de Drogas.  Afirma,  ainda,  que a modulação do
redutor  com  base  exclusivamente  na  natureza  da  droga  viola  a
proporcionalidade,  sobretudo  diante  da  quantidade  reduzida  de
entorpecentes apreendidos

Requer, ao final, a aplicação da fração máxima de 2/3 da minorante
do tráfico privilegiado. Subsidiariamente, pleiteia a suspensão dos efeitos da
decisão até o julgamento do Tema Repetitivo 1.241.

O  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná   manifestou-se  pelo
desprovimento do agravo regimental (fls. 724-727).

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do
agravo regimental para negar provimento ao recurso especial (fls. 730-736).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental  é  tempestivo  e  indicou os  fundamentos  da
decisão recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No  entanto,  não  verifico  elementos  suficientes  para  alterar  a
decisão   proferida,  cuja  conclusão  deve  ser  mantida  pelos  seus  próprios
fundamentos (fls. 688-689):

[...]
Quanto à minorante do tráfico privilegiado, o acórdão recorrido

encontra-se assim fundamentado (fls. 491-494):
[...]
3.3.  DO  PEDIDO  DE  REDUÇÃO  DA  PENA  PELA

UTILIZAÇÃO  DA  FRAÇÃO  MÁXIMA  PREVISTA  PARA  O
TRÁFICO MINORADO (2/3).

Insurge-se  a  apelante  em relação  à  dosimetria  da  pena,
pretendendo, na terceira fase, a aplicação da fração máxima
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da  causa  de  diminuição  prevista  no  artigo  33,  §4º,  da  Lei
Federal n. 11.343, de 23.08.2006.

Todavia, sem razão.
Em conformidade com o atual posicionamento do Superior

Tribunal de Justiça, a quantidade e natureza da droga, como
fator único, pode e deve ser utilizada ou quando da valoração
da  pena-base  ou  para  modular  a  fração  de  diminuição  da
figura do tráfico minorado:

[....]
No presente caso, o Juízo sentenciante expressamente

deixou de valorar a ‘quantidade e natureza’ da droga na
pena-base  (que  foi  estabelecida  no  mínimo  legal)
optando por utilizar o vetor para modular a fração da
causa de diminuição do artigo 33, §4º, da Lei Federal n.
11.343,  de  23.08.2006,  destacando  a  variedade  e
quantidade das drogas apreendidas, senão veja-se (mov.
113.1 – autos de origem):

Ressalto, por oportuno, que a Lei n°  11.343/2006, em seu
artigo  42,  expressamente  determina  a  preponderância  de
alguns poucos fatores sobre o estabelecido no artigo 59 do
Código  Penal,  sendo  que  entre  aqueles  elencados  está
justamente  a  espécie  da  substância  ou  do  produto
entorpecente.  Olhando  para  o  caso  deste  processo-crime,
nem se precisa dizer da facilidade da venda de maconha e do
altamente corrosivo tóxico cognominado cocaína a jovens e
adolescentes,  causando  reflexos  desastrosos  nos  âmbitos
pessoal,  familiar  e  social,  tais  como  a  violência  e  o
cometimento  de  outras  infrações  penais.  Ademais,  a
quantidade total apreendida dos entorpecentes foi relevante
(78  (setenta  e  oito)  porções  de  cocaína,  pesando
aproximadamente 78 g (setenta e oito gramas), e 09 (nove)
porções de maconha, pesando aproximadamente 20 g (vinte
gramas)  –  cf.  auto  de  exibição e  apreensão de  mov.  1.10).
Tudo isso, é claro, deve ser reprimido com maior rigor, bem
como justifica o recrudescimento da reprimenda. Entretanto,
como se verá adiante, mencionadas circunstâncias negativas
são  levadas  em  consideração  na  definição  do  patamar
fracionário da causa de diminuição de pena inscrita no § 4º,
do  artigo  33,  da  Lei  nº  11.343/2006, inviabilizando-se  o
aumento  da  reprimenda  básica  que  delas  decorreria,  sob
pena de ofensa ao princípio do ‘ne bis in idem’;

Assim,  o  douto  magistrado  ‘a  quo’,  reduziu  a  pena  na
fração de 1/2 (um meio) em razão da variedade e quantidade
de droga apreendida (cocaína e maconha).

Agiu com acerto o douto julgador.
Nos termos expostos na sentença, revela-se perfeitamente

possível a utilização da vetorial para fins de escolha da fração
de diminuição a ser aplicada na terceira fase da dosimetria
da pena, ao passo que - a despeito do aventado pela apelante
- a referida circunstância judicial (quantidade e natureza) não
foi utilizada pelo julgador para fins de concessão ou não da
redução  de  pena  em si,  mas  para  a  modulação  da  fração
correspondente.

[...]
Assim,  verifica-se  que  o  critério  utilizado  pela  sentença

recorrida  se  mostrou  adequado  e  proporcional  à  conduta
delitiva  praticada,  respeitando,  assim,  os  princípios  da
razoabilidade e da proporcionalidade.

Portanto, não há motivo para a alteração dos parâmetros
estabelecidos para o doseamento da carga penal na terceira
fase, razão pela qual deve ser negado provimento ao recurso
neste ponto.
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[...]

O parágrafo 4º do art. 33 da Lei n.  11.343/2006 dispõe que as
penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de um
sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de
direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes,
não se dedique às atividades criminosas nem integre organização
criminosa.

A  egrégia  Terceira  Seção  desta  Corte  firmou  orientação  no
sentido de que a quantidade e a natureza da droga apreendida
podem servir de fundamento para a majoração da pena-base ou
para a modulação da fração da causa de diminuição, desde que,
neste último caso, não tenham sido utilizadas na primeira fase da
dosimetria  (HC  n.  725.534/SP, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Terceira Seção, julgado em 27/4/2022, DJe de 1º/6/2022).

No presente caso, conforme a sentença e o acórdão recorrido, o
Juízo  de  primeiro  grau  expressamente  deixou  de  valorar  a
quantidade e natureza da droga na pena-base, optando por utilizar
o vetor para modular a fração da causa de diminuição, fixando-a
em  1/2, em razão da variedade e da natureza dos entorpecentes
apreendidos.

Portanto, o entendimento adotado pela Corte de origem de que
é  legítima  a  modulação  da  minorante  com base  na  natureza  e
variedade da droga, quando tais vetoriais não foram utilizadas na
primeira fase da dosimetria, encontra-se em estrita conformidade
com  o  art.  42  da  Lei  n.  11.343/2006 e  com  a  jurisprudência
consolidada desta Corte.

[...]

Conforme  destacado  na  decisão  agravada,  a  jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que a
natureza e a quantidade da droga podem ser utilizadas tanto para a fixação
da pena-base quanto para a modulação da causa de diminuição do tráfico
privilegiado, desde que tais vetores não sejam valorados simultaneamente
nas duas fases, a fim de evitar bis in idem.

No  caso  concreto,  as  instâncias  ordinárias  consignaram
expressamente que a pena-base foi fixada no mínimo legal, sem valoração
negativa  da  quantidade  ou  natureza  do  entorpecente.  Esses  elementos
foram considerados apenas na terceira fase da dosimetria,  para definir a
fração de redução da minorante do art. 33, § 4º, aplicada no patamar de 1/2,
em razão da variedade e da natureza das drogas apreendidas,  cocaína e
maconha.

Tal proceder encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, que
admite a utilização desses critérios para modular a fração da causa especial
de diminuição, desde que não tenham sido utilizados na primeira etapa da
dosimetria, em interpretação harmônica do art. 33, § 4º, e do art. 42 da Lei
n. 11.343/2006.

Nesse sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  TRÁFICO  DE
DROGAS PRIVILEGIADO. MODULAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE
DIMINUIÇÃO DE PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  não

conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio,  em
virtude  da  ausência  de  ilegalidade  flagrante  que  permitisse  a
concessão da ordem de ofício.

2. Os agravantes foram condenados por tráfico de drogas, sendo
reconhecido  o  tráfico  privilegiado,  com  aplicação  da  causa
especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.
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11.343/2006. A fração de redução foi fixada em 1/2, considerando
a quantidade e a natureza das substâncias apreendidas.

3. As instâncias ordinárias justificaram a modulação da causa
especial  de  diminuição  de  pena  com  base  na  quantidade  e
variedade das drogas apreendidas: 58 pinos de cocaína (85,9g), 19
buchas de maconha (33,7g) e 4 pedras de crack (0,8g), elementos
não valorados na primeira fase da dosimetria.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a modulação da

causa especial de diminuição de pena, com base na quantidade e
natureza das drogas apreendidas, configura flagrante ilegalidade
apta a ensejar a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

III. Razões de decidir
5.  A  dosimetria  da  pena  em  habeas  corpus  possui  caráter

excepcional,  sendo  admitida  apenas  em  casos  de  manifesta
ilegalidade  ou  abuso  de  poder,  o  que  não  se  verifica  no  caso
concreto.

6. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas são
elementos idôneos para a modulação da causa especial de
diminuição de pena, desde que não tenham sido valorados
na  primeira  fase  da  dosimetria,  conforme  entendimento
consolidado na jurisprudência.

7. A decisão das instâncias ordinárias está em consonância com
o entendimento desta Corte, inexistindo flagrante ilegalidade que
justifique a concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

IV. Dispositivo e tese
8. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1.  A  quantidade  e  a  natureza  das  drogas  apreendidas  são

elementos  idôneos  para  a  modulação  da  causa  especial  de
diminuição  de  pena  prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006, desde que não tenham sido valorados na primeira
fase da dosimetria.

2.  A revisão da dosimetria da pena em habeas corpus possui
caráter excepcional, sendo admitida apenas em casos de manifesta
ilegalidade ou abuso de poder.

Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33, § 4º;
CPP, art. 42.
Jurisprudência relevante citada: STJ, HC  725.534/SP, Rel. Min.

Ribeiro  Dantas,  Terceira  Seção,  DJe  01.06.2022;  STJ,  AgRg  no
AREsp  2.022.420/SC, Rel.  Min.  Rogério  Schietti  Cruz,  Sexta
Turma,  DJe  31.08.2022;  STJ,  AgRg  no  REsp  2.073.537/SC, Rel.
Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 28.02.2024.

(AgRg  no  HC  n.  1.019.105/ES, relator  Ministro  Joel  Ilan
Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em  15/10/2025, DJEN  de
20/10/2025.)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRÁFICO  ILÍCITO  DE  ENTORPECENTES.  MINORANTE
PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  33  DA  LEI  N.  11.343/2006.
APLICAÇÃO  EM  PATAMAR  DIFERENTE  DO  MÁXIMO.
QUANTIDADE  E  NATUREZA  DA  DROGA  APREENDIDA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça,  a  quantidade  e  a  natureza  do  entorpecente  apreendido
podem servir de fundamento para a majoração da pena-base ou
para a modulação da fração da minorante prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n.  11.343/2006, desde que, nesse último caso, não tenha
sido utilizada na primeira fase dosimétrica.

2. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg  no  AREsp  n.  2.899.517/GO, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro,  Sexta Turma, julgado em  3/6/2025, DJEN de
9/6/2025.)

Não  se  verifica,  portanto,  flagrante  ilegalidade  ou
desproporcionalidade apta a justificar a intervenção desta Corte para impor
a aplicação da fração máxima do redutor.

Por fim, não procede o pedido subsidiário de suspensão do feito em
razão  da  afetação  da  matéria  ao  regime  dos  recursos  repetitivos.   Isso
porque,  embora  a  controvérsia  relativa  à  utilização  da  natureza  e  da
quantidade  de  entorpecentes  para  a  modulação  da  fração  de  diminuição
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 tenha sido afetada ao rito dos
repetitivos no Tema  1.241/STJ, não houve determinação de suspensão do
trâmite dos processos pendentes sobre a matéria.

Assim, não se aplica ao caso o disposto na parte final do § 1º do
art.  1.036  do  Código  de  Processo  Civil  nem o  art.  256-L  do  Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, que condicionam a paralisação dos
feitos à expressa determinação nesse sentido.

Dessa forma, os argumentos deduzidos no agravo regimental não
são  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  impugnada,  que  se
mantém hígida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0448241-3 REsp 2.245.080 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00617930320258160014  00690358120238160014  617930320258160014  
690358120238160014

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO MARCUS FREITAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO MARCUS FREITAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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